
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.901 - SP (2013/0422192-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SHEILA REGINA YAMAZAKI RODRIGUES 
AGRAVANTE : LEANDRO YAMASAKI RODRIGUES 
ADVOGADOS : MARCOS RAGAZZI E OUTRO(S) - SP119900 
   TACIANO FERRANTE  - SP196373 
AGRAVADO  : ROSSI RESIDENCIAL SA 
AGRAVADO  : BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
   RAFAEL SGANZERLA DURAND E OUTRO(S) - SP211648 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO SINGULAR QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO ARESP. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO.  CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. QUITAÇÃO DA DÍVIDA. 
LEI 9.514/1997. APLICAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 53. 
NÃO INCIDÊNCIA.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada. 
2. O relator está autorizado a decidir singularmente recurso (artigo 932, do Código de 
Processo Civil de 2015, antigo 557). Ademais, eventual nulidade da decisão singular fica 
superada com a apreciação do tema pelo órgão colegiado competente, em sede de 
agravo interno. 
3. “Nos contratos de alienação fiduciária em garantia de bens imóveis, a quitação da 
dívida deve ocorrer nos termos dos arts. 26 e 27 da Lei n. 9.514/1997, afastando-se a 
regra genérica e anterior prevista no art. 53 do Código de Defesa do Consumidor” (AgInt 
no REsp 1750435/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/11/2018, DJe 22/11/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 29 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.901 - SP (2013/0422192-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face de decisão por meio da qual dei provimento ao recurso especial da 

parte contrária.

A parte agravante, em seu recurso, alegou que o recurso não poderia ter 

sido julgado de forma singular visto que não se encontra presente qualquer hipótese 

autorizadora prevista no artigo 932, Código de Processo Civil de 2015. Por fim, afirmou 

que é pacífico o entendimento da incidência do Código de Defesa do Consumidor ao 

caso, pois inexiste mora da embargante.

A agravada, regularmente intimada, pugnou pela manutenção da decisão 

de majoração dos honorários.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.901 - SP (2013/0422192-5)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SHEILA REGINA YAMAZAKI RODRIGUES 
AGRAVANTE : LEANDRO YAMASAKI RODRIGUES 
ADVOGADOS : MARCOS RAGAZZI E OUTRO(S) - SP119900 
   TACIANO FERRANTE  - SP196373 
AGRAVADO  : ROSSI RESIDENCIAL SA 
AGRAVADO  : BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
   RAFAEL SGANZERLA DURAND E OUTRO(S) - SP211648 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO SINGULAR QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO ARESP. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO.  CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. QUITAÇÃO DA DÍVIDA. 
LEI 9.514/1997. APLICAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 53. 
NÃO INCIDÊNCIA.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada. 
2. O relator está autorizado a decidir singularmente recurso (artigo 932, do Código de 
Processo Civil de 2015, antigo 557). Ademais, eventual nulidade da decisão singular fica 
superada com a apreciação do tema pelo órgão colegiado competente, em sede de 
agravo interno. 
3. “Nos contratos de alienação fiduciária em garantia de bens imóveis, a quitação da 
dívida deve ocorrer nos termos dos arts. 26 e 27 da Lei n. 9.514/1997, afastando-se a 
regra genérica e anterior prevista no art. 53 do Código de Defesa do Consumidor” (AgInt 
no REsp 1750435/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/11/2018, DJe 22/11/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Inicialmente, no tocante à alegação de supressão de instância, verifico 

que essa não merece prosperar.

Nos termos do artigo 932, do Código de Processo Civil de 2015, antigo 

557, ao relator do recurso é deferido negar seguimento, de forma singular, ao recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 

ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, 

ou de Tribunal Superior. Nesse sentido, é, inclusive, a redação da Súmula n° 568, desta 

Corte, que estabelece que “relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 

acerca do tema.”

Ademais, qualquer violação ao mencionado artigo foi sanada quando da 

interposição do agravo interno, por devolver toda a matéria à apreciação do colegiado. 

Nesses termos: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 

REVISIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 

AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

1. O art. 932 do CPC/2015 (correspondente ao art. 557 do 

CPC/1973) permite o julgamento singular do recurso para adequar 

a solução da controvérsia à jurisprudência do STJ, sendo facultado 

ao recorrente a interposição de agravo interno ao órgão 

competente. Nesse contexto, eventual nulidade de decisão 

monocrática fica superada com a interposição do agravo interno, 

tendo em vista a devolução da matéria ao órgão colegiado 

competente.

2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência 

desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que só se declara a 

nulidade de atos processuais caso verificada a ocorrência de 

efetivo prejuízo a uma das partes. Incidência da Súmula 83 do STJ. 

Por outro prisma, para verificar a ocorrência ou não de prejuízo na 
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espécie, seria imprescindível o revolvimento dos elementos 

fático-probatórios acostados aos autos, o que é vedado em sede 

de recurso especial (Súmula 7 do STJ).

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 863.102/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 1/3/2018, DJe 7/3/2018)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DO 

JULGAMENTO SINGULAR. PARTE NÃO INTIMADA DA DATA DE 

REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. PREJUÍZO. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA.

1. O relator está autorizado a decidir singularmente recurso (artigo 

557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil de 1973). 

Ademais, eventual nulidade da decisão singular fica superada com 

a apreciação do tema pelo órgão colegiado competente, em sede 

de agravo interno.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula 7/Superior Tribunal de Justiça).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1447166/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 12/3/2018)

Como salientado, em contrato de alienação fiduciária em garantia de bens 

imóveis, a quitação da dívida deverá observar a forma prevista nos artigos 26 e 27 da 

Lei nº 9.514/97, a qual, por se tratar de legislação específica, afasta a aplicação do 

artigo 53 do CDC.

Outrossim, a lei em comento, por ser especial, sobrepõe-se à regra 

constante no artigo 53 do CDC inclusive nos casos em que descaracterizada a mora 

em decorrência do ajuizamento de ação de rescisão do contrato.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 

DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULAS 282 E 356/STF. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 

IMÓVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. ASSEMBLEIA 

GERAL. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA. 

AFASTAMENTO DA MORA. LEI 9.514/1997, ART. 27, § 4º. 

APLICAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 53. 

NÃO INCIDÊNCIA. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. 
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IMPOSSIBILIDADE.

1. Incidem os enunciados 282 e 356 da Súmula do STF quanto a 

parte dos temas insertos no texto da legislação federal apontada, 

pois são estranhos ao julgado recorrido, a eles faltando o 

indispensável prequestionamento, do qual não estão isentas 

sequer as questões de ordem pública. 2. A decisão tomada pelos 

adquirentes em assembleia geral, considerada válida pelas 

instâncias ordinárias, obriga os demais quanto à prorrogação do 

termo final da obra, afastando a mora da empreendedora a ensejar 

a rescisão do contrato.

3. Descaracterizado o inadimplemento, não se cogita da aplicação 

do art. 53 do Código de Defesa do Consumidor ao caso dos autos, 

diante da incidência do art. 27, § 4º, da Lei 9.514/1997, que 

disciplina de forma específica a aquisição de imóvel mediante 

garantia de alienação fiduciária.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp 975.829/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 

3/10/2017) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA 

DE IMÓVEL COM PACTO ADJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA 

PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Superior Tribunal de 

Justiça SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. AÇÃO 

POSSESSÓRIA DECORRENTE DE RELAÇÃO DE DIREITO 

PESSOAL. COMPETÊNCIA TERRITORIAL RELATIVA. 

PRECEDENTES. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. NOTIFICAÇÃO 

PESSOAL DO DEVEDOR. OCORRÊNCIA. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 

7/STJ. QUITAÇÃO DA DÍVIDA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 26 E 27 DA 

LEI N. 9.514/1997. INAPLICABILIDADE DO ART. 53 DO CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal não impõe, em regra, o sobrestamento dos processos em 

curso no Superior Tribunal de Justiça.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou 

no sentido de que "deve ser afastada a competência absoluta de 

foro (...) quando a ação possessória seja decorrente de relação de 

direito pessoal surgida em conseqüência de contrato existente 
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entre as partes" (AgRg nos EDcl no Ag 1.192.342/MG, Rel. Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 16/9/2014).

3. A desconstituição do acórdão distrital, para concluir que a 

notificação pessoal do devedor não teria sido comprovada, exigiria 

o reexame do conjunto fático-probatório, o que não se admite na 

via especial, em razão do que dispõe o Verbete sumular n. 7 do 

STJ.

4. Nos contratos de alienação fiduciária em garantia de bens 

imóveis, a quitação da dívida deve ocorrer nos termos dos arts. 26 

e 27 da Lei n. 9.514/1997, afastando-se a regra genérica e anterior 

prevista no art. 53 do Código de Defesa do Consumidor.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1750435/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2018, DJe 

22/11/2018) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 

RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDANTE. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já firmou 

entendimento no sentido de que, ocorrendo o inadimplemento de 

devedor em contrato de alienação fiduciária em garantia de bens 

imóveis, a quitação da dívida deverá observar a forma prevista nos 

arts. 26 e 27 da Lei nº 9.514/97, por se tratar de legislação 

específica, o que afasta, por consequência, a aplicação do art. 53 

do CDC. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem, com base nos elementos 

fático-probatórios constantes dos autos, concluiu que o contrato 

firmado pelas partes não se tratou de mero compromisso de 

compra e venda, contendo também pacto de alienação fiduciária, 

em que as próprias vendedoras são as credoras fiduciárias. Alterar 

tal conclusão demandaria o reexame de fatos e provas, bem como 

a interpretação das cláusulas contratuais, inviável em recurso 

especial, a teor do disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

(...)

4.Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1791893/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 24/6/2019, DJe 1/7/2019)
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Por fim, no que tange ao pedido de majoração dos honorários 

advocatícios, à luz do contido no artigo 85, § 11, do novo CPC, destaco que “não é 

possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau 

de jurisdição”, nos moldes do enunciado 16, da ENFAM (AgInt no REsp 1286173/SC, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/9/2016, DJe 22/9/2016).

Com efeito, verifico que o Tribunal de Justiça de origem certificou que o 

acórdão recorrido foi disponibilizado para publicação no dia 12 de novembro de 2012, 

portanto, na vigência do CPC/73, de modo que incabível a majoração dos honorários 

advocatícios.

Nesse sentido confiram os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) – 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS - AÇÃO DE 

COBRANÇA DECORRENTE DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE SISTEMA DE IMPRESSÃO JULGADA 

PROCEDENTE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ.

(...)

2. Tal como mencionado no enunciado nº 6 do Plenário do STJ na 

sessão de 9 de março de 2016, em virtude da irretroatividade da 

lei, "somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do 

NCPC", porquanto a parte recorrente estará ciente da norma 

penalizadora daquele que, de certo modo, pretende apenas 

protelar o desfecho da demanda face o manejo de reclamos sem 

chance de êxito. Desta forma, para os recursos interpostos contra 

deliberação publicada a partir de 18 de março de 2016, data da 

entrada em vigor do CPC/2015, aplicar-se-á o novo ordenamento 

normativo, inclusive no que tange à possibilidade de majoração dos 

honorários estabelecida no artigo 85, § 11.

3. Quanto à possibilidade de majoração dos honorários 

sucumbenciais por força da interposição de recurso, nos termos do 

artigo 85, § 11, do novo CPC/2015, essa somente ocorrerá quando 

a sucumbência, ou seja, a proporção de vitória/derrota das partes 

já estiver estabelecida nas instâncias precedentes, tendo-se por 

certo o desfecho da "disputa judicial" sobre a qual a lei conferiu o 

direito de honorários advocatícios ao patrono vencedor.

4. Certamente, não poderá coexistir, em grau recursal, o 
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reconhecimento da sucumbência com a referida majoração dos 

honorários, tanto por incongruência de procedimento quanto em 

virtude de a própria lei ter assentado que o acréscimo será dos 

"honorários fixados anteriormente". Nessa medida, somente no 

grau recursal imediatamente superior àquele no qual já fixada a 

sucumbência anterior poderá ocorrer o aumento preconizado pelo 

§ 11 do artigo 85 do NCPC.

(...)

7. Agravo interno desprovido, sem a aplicação da majoração dos 

honorários nos termos do art. 85, § 11, do NCPC. (AgInt no AREsp 

829.107/RJ, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 4/10/2016, DJe 6/2/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE 

PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO 

DO RECLAMO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do 

agravo em recurso especial devem infirmar os fundamentos da 

decisão de inadmissibilidade do apelo nobre, proferida pelo 

Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por 

esta Corte Superior, nos termos do artigo 932, III, do NCPC (artigo 

544, § 4º, I, do CPC/1973).

2. Conforme entendimento desta Corte: "A interposição de recursos 

cabíveis não [implica] litigância de má-fé nem ato atentatório à 

dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente 

refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 

novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a 

Ministra Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012).

3. Na linha do decidido pelo STJ, "deixa-se de aplicar honorários 

sucumbenciais recursais nos termos do enunciado 16 da ENFAM: 

'Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição 

de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 

CPC/2015)' (...)" (STJ, AgInt no AgRg no REsp 1.200.271/RS, Rel. 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 17/05/2016).

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1007013/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 

29/11/2017)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ARTIGO 461 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973. ASTREINTES. DESCABIMENTO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR ARBITRADO. 

RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ. 

MULTA DO ART. 1.021, DO CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, CPC/2015. 

INAPLICABILIDADE. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

VIGÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA. PUBLICAÇÃO ANTERIOR.

(...)

4. O Enunciado Administrativo nº 7 do Superior Tribunal de Justiça 

dispõe que somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o 

arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 

artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1025941/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 

23/6/2017)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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AGRAVANTE : SHEILA REGINA YAMAZAKI RODRIGUES 
AGRAVANTE : LEANDRO YAMASAKI RODRIGUES 
ADVOGADOS : MARCOS RAGAZZI E OUTRO(S) - SP119900 

 TACIANO FERRANTE  - SP196373 
AGRAVADO  : ROSSI RESIDENCIAL SA 
AGRAVADO  : BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 

 RAFAEL SGANZERLA DURAND E OUTRO(S) - SP211648 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe 
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Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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